
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025 

1 de 10

CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA 4A - MG

Contrato 4/2026

Informações Básicas
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Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Trabalho técnico, científico 
ou artístico

28/2026 2026/000283.04-0

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Processo Administrativo n° 2026/000283.04-0

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 4/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA – 4ª REGIÃO
E  ............................................................. 

A Autarquia federal CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA – 4ª REGIÃO (CRBio-04), com sede no(a) R. Antonio de
Albuquerque, 788, Savassi, na cidade de Belo Horizonte/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 02.505.297/0001-72, neste
ato representado(a) pelo(a) Presidente, Sr. Carlos Frederico Loiola,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

 inscrito(a) no CPF/MF sob o nº com endereço profissional na [endereço], [cidade]/[UF],[CONTRATADO], [CPF], 
doravante designado CONTRATADO tendo em vista o que consta no Processo nº , 2026/000283.04-0 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) nº  mediante as cláusulas e condições a Pregão Eletrônico   1/2026,
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de leiloeiro oficial, consistentes na realização, em
ambiente eletrônico, de leilão público para a alienação (a) da antiga sede do CRBio-04, na Av. Amazonas, 298, 15º andar,
sobreloja e 7 vagas de garagem, Belo Horizonte/MG, e (b) de 2 automóveis Chevrolet Onix Plus (placas RVD4J76 e
RVD4J81), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Serviço de leiloeiro oficial para leilão 
eletrônico, em item único, com desconto 
único sobre a comissão de 5%, para: 
(a) imóvel da antiga sede (matrículas 

Serviço 1 R$ 140.398,60 
(valor de 
referência: 
comissão 

R$ 140.398,60 
(valor de 
referência: 
comissão 

UASG 389116
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11.016, 11.017 e 11.018 do 5º Ofício de 
Registro de Imóveis de Belo Horizonte; 
preço mínimo R$ 2.650.000,00); (b) 
Chevrolet Onix Plus 10TAT PR2, placa 
RVD4J76 (preço mínimo R$ 79.587,00); 
(c) Chevrolet Onix Plus 10TAT LTZ, 
placa RVD4J81 (preço mínimo R$ 
78.385,00)

máxima de 5%, 
paga pelo 
arrematante)

máxima de 5%, 
paga pelo 
arrematante)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação (Pregão Eletrônico nº 1/2026);

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O contrato é de serviço não contínuo, por escopo (art. 6º, XVII, da Lei nº 14.133/2021), com prazo de 12 (doze)
meses contados da assinatura.

2.2. Não concluído o objeto nesse prazo, a vigência será prorrogada automaticamente até a conclusão (art. 111 da
Lei nº 14.133/2021), com readequação do cronograma; se a mora for do CONTRATADO, aplicam-se as sanções e o
CONTRATANTE pode optar pela extinção (art. 111, parágrafo único).

2.3. O objeto se considera concluído, em cada lote, quando ocorrer:

(a) a venda, com prestação de contas recebida definitivamente;

(b) a 3ª rodada sem venda;

(c) a decisão motivada do CONTRATANTE de não prosseguir; ou

(d) a exclusão do lote por pendência patrimonial (TR 5.7). Concluídos os três lotes, o contrato se extingue.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. O CONTRATANTE designará por portaria gestor, fiscal e suplente antes da primeira ordem de serviço (art. 117
da Lei nº 14.133/2021).

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O CONTRATADO será remunerado exclusivamente pela comissão paga pelo arrematante de cada lote, no
percentual de [,]% do valor do lance vencedor, resultante do desconto de [,]% ofertado no Pregão Eletrônico nº 1/2026
sobre a comissão máxima de 5%.

5.2. A comissão é exigível do arrematante na arrematação e paga diretamente ao CONTRATADO no prazo do edital
do leilão, além do lance, sem reduzir o valor devido ao CONTRATANTE.

5.3. O CONTRATANTE não paga comissão de comitente (Decreto nº 21.981/1932, art. 24), taxa, honorário ou
reembolso. É vedado ao CONTRATADO cobrar do arrematante qualquer valor além da comissão do item 5.1.

5.4. Os custos de plataforma, divulgação própria, visitação, comissariado e transmissão correm por conta do
CONTRATADO, sem reembolso, conforme o quadro do item 8.4 do Termo de Referência.

5.5. Para cálculo de multas e limites de alteração, o valor do contrato é de R$ [____] (5% × (1 − desconto) × R$
2.807.972,00). Esse valor é apenas referência: não é despesa do CONTRATANTE, e a comissão efetiva dependerá
dos valores arrematados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O CONTRATANTE não efetuará pagamento ao CONTRATADO, conforme a Seção 8 do Termo de Referência,
anexo a este Contrato. O valor do lance será pago pelo arrematante diretamente à conta bancária do
CONTRATANTE, sem passar pelo CONTRATADO, e a comissão será paga pelo arrematante diretamente ao
CONTRATADO, além do lance, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da arrematação.

6.2. Em leilão deserto, fracassado ou com arrematação desfeita, nenhum valor é devido ao CONTRATADO pelo
CONTRATANTE.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato. Como a remuneração do CONTRATADO é percentual sobre o valor da arrematação e é paga pelo
arrematante, não há reajuste do valor contratual.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por
ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
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8.1.5. Emitir o Termo de Liberação do Lote antes de cada ordem de serviço, na forma do item 5.1.1 do
Termo de Referência.

8.1.16. Confirmar, pela Tesouraria, o crédito de cada lance antes da homologação.

8.1.17. Suspender, por ordem escrita, a execução de lote com pendência patrimonial (TR 5.7).

8.1.8. Permitir a visitação aos bens e manter conta bancária para o recebimento dos lances;

8.1.9. Cientificar a Assessoria Juridica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.12. Outorgar a escritura do imóvel e os recibos dos veículos após a confirmação do pagamento
integral;

8.1.13. Homologar o resultado do leilão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, depois dos lances, da fase
recursal e do pagamento (art. 31, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

8.1.14. Contratar diretamente o avaliador e arcar com seus custos, para atualização do preço de venda
em caso de leilão deserto ou fracassado.
 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24
(vinte e quatro) horas;
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9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

 

 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do CONTRATANTE;

 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de
regência;

 

 

 

9.25. Exercer pessoalmente suas funções, podendo fazer-se substituir por preposto apenas nas hipóteses do Decreto
nº 21.981/1932, com ciência prévia do CONTRATANTE;

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o
caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
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9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.35. Elaborar a minuta do edital do leilão (art. 31, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021) e submetê-la ao CONTRATANTE
no prazo de 10 (dez) dias úteis da ordem de serviço;

9.36. Divulgar o leilão em seus canais e realizar a visitação ao imóvel e aos veículos, com acompanhamento do fiscal,
entre o 5º e o 10º dia útil após a publicação do edital do leilão ;

9.37. Cadastrar os interessados na plataforma eletrônica, sem fase de habilitação (art. 31, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

9.38. Conduzir o leilão em plataforma eletrônica, com lances online, transmissão e registro integral dos lances, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do edital do leilão;

9.39. Vender somente por valor igual ou superior ao preço mínimo de venda;

9.40. Não cobrar do arrematante valor além da comissão devida, na forma da Seção 8 do Termo de Referência, e não
receber valores do CONTRATANTE, nem a título de comissão, taxa, honorário ou reembolso;

9.41. Arcar, sem reembolso, com os custos da plataforma eletrônica, da visitação, do comissariado e da transmissão
do leilão;

9.42. Comunicar de imediato ao CONTRATANTE a desistência ou a inadimplência do arrematante;

9.43. Prestar contas de cada lote em até 5 dias úteis da sessão, com os documentos do item 5.5 do Termo de
Referência, e complementá-la em 5 dias úteis da escritura ou da transferência;;

9.44. Em leilão deserto ou fracassado, realizar nova rodada quando determinado pelo CONTRATANTE, até o limite
de 3 rodadas por lote, com o preço mínimo fixado na avaliação atualizada, sem custo para o CONTRATANTE;

9.45. Apoiar a transferência dos bens, sendo a escritura e o registro do imóvel, inclusive o ITBI, por conta do
arrematante, em até 30 (trinta) dias, e a transferência dos veículos no Detran-MG, em até 30 (trinta) dias;

9.46. Exercer pessoalmente suas funções, sem subcontratar o objeto, não se considerando subcontratação a
contratação da plataforma eletrônica.

9.47. Enviar ao fiscal, em até 1 dia útil do vencimento, o comprovante de depósito do lance na conta do
CONTRATANTE, e não receber, nem transitoriamente, valores a ele devidos;

9.48. Manter regular a matrícula e a fiança na Junta Comercial durante toda a vigência

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. O CONTRATADO informará ao CONTRATANTE, antes do início do tratamento, a plataforma eletrônica e
qualquer outro suboperador que acesse dados pessoais do leilão..

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

10.6. O CONTRATADO orientará sobre a LGPD os prepostos e empregados que, eventualmente, tenham acesso aos
dados. 

10.7. O CONTRATADO exigirá da plataforma e de outros suboperadores o cumprimento desta cláusula e responde
por eles.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

10.12 Papéis. No cadastro de interessados, registro de lances, formalização da arrematação e prestação de contas, o
CONTRATADO trata os dados por conta e segundo as instruções do CONTRATANTE. Nas operações que realiza
para cumprir obrigações legais próprias da profissão (escrituração de livros, emissão de documento fiscal da
comissão e outras), decide sobre o tratamento e responde por ele. A qualificação de cada parte segue as decisões
efetivamente tomadas em cada operação.

10.13. Segurança. O CONTRATADO manterá: acesso à plataforma por usuário individual e senha, com perfis 
mínimos; registro das operações de tratamento; transmissão criptografada; coleta limitada ao necessário para 
identificar interessados e formalizar a venda; e cópia de segurança dos registros de lances.

10.14. Incidentes. O CONTRATADO comunicará ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas da ciência, 
qualquer incidente de segurança que possa afetar dados pessoais do leilão, informando a natureza dos dados, os 
titulares afetados, as medidas adotadas e os riscos. Esse prazo contratual não se confunde com os prazos legais e 
regulamentares de comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e aos titulares (art. 48 da Lei nº 13.709
/2018 e regulamento da ANPD), cuja observância cabe a quem for controlador na operação afetada.

10.15. Ao fim do contrato, o CONTRATADO entregará ao CONTRATANTE os registros do leilão e eliminará os 
demais dados, ressalvada a guarda exigida por lei (art. 16 da LGPD).
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas
definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.3. Das indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.8. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

13.10. A exclusão de lote por pendência patrimonial insuperável, ou a extinção do contrato por esse motivo, não gera 
direito a comissão ou reembolso pelo CONTRATANTE, ressalvado o art. 138, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, porque a 
remuneração do CONTRATADO depende da venda.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. A presente contratação não gera despesa para o CONTRATANTE, porque a remuneração do CONTRATADO é
paga pelos arrematantes, não havendo dotação orçamentária a indicar para este contrato (item 11.1 do Termo de
Referência). O produto da alienação será recolhido à conta do CONTRATANTE e contabilizado conforme orientação
da Tesouraria e da Contabilidade (item 11.2 do Termo de Referência).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91,  da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, incisocaput,
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Belo Horizonte, Seção Judiciária de Minas Gerais para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Belo Horizonte, [dia] de [mês] de 2026.

 

_________________________

Conselho Regional de Biologia 4ª Região

Carlos Frederico Loiola

Presidente

 

_________________________

Representante legal do CONTRATADO
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19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FABIANO DIAS CARDOSO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 10:02:21.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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